
REPÚ BLICÂ FEI,,.I'..!IIVA DO BRASIL

ESIAD' rlO PARÁ

Prefeitura Mr ri.ical de ltaituba

PAR I}CER JURÍDICO 2018 - PMITB

ToMADA DE PREçOS N": 005/2018.

COflTRÀTO N": 20 180263.

OBJTDTO: CONTRATAÇÃO DD EMPIRI:]SA BSPECIAI,IZADA EM ENGENII\IIIA
CI\ I , PARA AMPLIAÇÂO DO CAI-PÃ( OBERTO EM ESTRUTURA MIi'I'':,: 'CA
PAIi,\ ADEQUAÇÃO NECESSÁRIA NA SI']DE DA ASSOCIAÇÃO DOS IDOS()J NA

Cll r.',l)E DE ITAITUBA - PA.

ASSUNTO: PEDIDO DE ADITIVO DE Pl'IAZO.

CqITRATADA,CMDOSSAN'I' r@

O Coordenador Mr:nir:i1r:11 de Planejamento ettcamitthrtLi âo

D(,1).irtamento de compras e Licitaçãro cla. Prefeitura Municipal de ltaitubiri ['l\ -
1;1ç',rM, justificativa da Secretária Municipal de Assistência Social e pccliclo dc

prr.r.;gação de prazo ao Contrato n" -]0 180263 realizado pela Contrat:trllr O M

D():' SANTOS COMtrRCIO & SERVI(j'JS UIDA - Ml1, referente à Tomirr 'rr dt:

Prc,. ,s n" 005/2018.

O Contratante inlbrma tltt I rrecisará prorrogar por mais 120 [''rcrltt.r

c \ rte) clias, ou seja, ató 03 dc nL, Lo de 2019. 1:ar':r clar col.ttinuitlif i' rLosr

lr.r rlhos, execlltárndo os scrYiÇ,ls (l' I l[Llra. inst:illtçõcs eléLrictts, conl "' iL

ir-r.:r,,c1io, além de corrigir ilnpcrl'cit ts detectaclas pclrt Yistoria tÓc:tr:, L dtr

r.rLr ::Ípio, situaçÓes deviclíxnentc rclir: r."ls pela Contrata(la, quc acabarr'i - llol'

inr1, ';sibilitar a conclusào da obra, irois o prazo tlc ortiem dc Serriç" i' str

cr:( . Ltra expirado.

Ressalte, primeiramente, ltle não cabe a este Procltrador :l rrr ;.rl

do rrórito administrativo (conveniÕncia. ot;ortuuidade cle sr"ta realizaçáo), co:ril

qlrrr lecá sobre a pessoa da Secretaria \lunicipal de Assistência Social - o c1
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foi e::ternado com a Autorização parâ irditivo, cabendo tào somente a análisL' (los

aspcL:tos jurídicos-formais do instrumcrrtrr contratual que visa implemental.

Nos Artigos 54 a 80, da l-ei no 8.666193 há disposições refercrrtes

aos iemas da formalizaçáo, alteraÇào, execuÇào, ir-rexecuçáo e rescisão (los

contr-atos firmados corn a Administraçao Púb1ica. Dentre essas normas, r'cj:rrrtos

o qr !' foi previsto nos Artigos 57 a 67 dir mesma norma Lei n" 8.666/91), ,t.jas

reg:-iis referem-se a proÍrogaÇão, acomParihamento e fiscalização da execuÇ.:" (los

corrLratos.

As prorrogações de Ir:r:'. ' resultantcs clos fatos c fcri,-'r. : rios

il,'s;. itos r-ro § 1" do Artigo 57 getirtn ri.,ir.ros dc pr:rzrt qtte rlcvcrn scr illlt(), .ios

,.: I 
, 
iLalizaclos, conlorme pre visto nr . l'' do ntesrrto r\rtigo 57 § .1": .cl;L

l)ror'r r)g:rção de prazo deverá ser jrtstitt.tiril:r por escrittl c previamente aLltDl,T,iciíI

lx'l . utoridade competeltte para celciri.i: Ll contraLo".

Para timto nos cot-)tratÕs ,. r r L :t Aclminis traÇalo, llllscíl se o rL': iclc
t

linr,. sen'iuclo a c}árusula clue itx:r ,t 1tt. : rlc exe cuçãt,r r;omo limitc I)Lx'a í1 '.il , git

lle ,r rje to, sem que o contratado sofl-ii :;' lÇÕes contratuais, ou sqâ, I-lo c()rr i ilto
tlr' ,r-a a Administt-ação tisa rL cntrcrl, (i') objcto, 1oeo, zro cstipular prâzo ll.i. ii :L

cni- aa dêr obra, tal cli.tr.tsrtla rlio ,( : tcttce à essCt'tci:L cio contl ato t' rim

r.nclr nismo que se dirigeir contl'atarda.

Analisa-ndo o procedimenio L ealizado, verifica-se que o l'eqtleri1r,(rrlto

for-rnrrlado se restringe a prorrogaÇáo c1e prazo, sem aditamento de seu r':üot-c a

possilrilidade jurídica resta alnparada pi:la lei de licitaçào, pois o contri:tto em

questâo denomina-se contrato por esc.rp(), que por sua vez, é aquele cujo I

de ''xecuçáo somente se extingue quando a Contratada entrega pir

Conlr-atante o objeto contratado, razir(, porque se entende qt-re o temp{l

'ti

rl
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im1:, :ta para fins de cncerrnmento clrrs ollrigaçoes' mas apenas cartlctel rzil it

mrrr, da Contratada.

Náo é demais ressaltâr llle llo alnbito do TCU' a questào fonir:ti do

pr-az,l de vigência dos contratos [oi slrplantada em virtude de circunsl:utcia

matt'riais, nos seguintes processos: AcÓrdáo Plenário n3 7 '7 40 l2OO3' Decisão

Plerr Lrio n3 73211999, Decisáo n '' t>06/ 1996 e Acórdão 1" CârnalrL n'"

| .gda l2OO4, senào vejamos:

3,,:1. uitcm-se (lecisôes clo Tribunal clll r 'rc 'r
qu,:stilo formal (lo pra\Zo de viljenciri cios;

conlliltos loi sulllittlttrdzr e o-l lillr'ttl' de

cir Lr tstât.rcias ntaleritris: 'lC 925 214/ l9r' ) 1

U t.tro 73211999 Plcnário - \rôto (Lo Il lor.

X,l r i ,r ro I3ento BLtgrtrir.t:

Nr.r r:rianto, ao meu ver, lncxistinclo llttllit'L-':' llitra

srr:r :r'scisáo ou anrtlaçào' ír cxlinÇáo d(r clrlrlr'rto

l)('i,r iirflrlino cle sert prazo somcnte se ()p! I i ilos

aiui', s cclcbra(los por ternpo cictcrtlitlatl' llos

clu,Lis o prazo collstitui elemellto esserlr lrLI tl

i: u plt: scind Ível para a consecuçào otL e[i<:r'rL lri do

ollir'l.) avcnÇado. o qLle não é o caso do c'(rlrtrato

fir-ruLilo pelo DIIR/MG, no quill a cxccLrc-rr da

oLrr .r, o setl objetilo prilrcip:tl Dcssrr li)rlr '' rláo

lr:r ,-r,rlo ntotivos Palril a ccssitÇào l)r( I cltr

i:, " íl exlincao ,io cottltltrl lil'ttrltlo ' ' "
I)llil,'N'tG operar-se-ia aPenas com a cottr lttsáo

rlL: sr:Lt objcto e recellimcr.rto pcla Aclminislr tq

() ( rLe aincla llào ocorreLL. (Àcorclr:rl

L! i,,/2004 - 1" Cilmara)

l
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Sendo assim, não há moti\'os parâ â extinção do Contrato, quc l1ào

se or)era em decurso do pÍa.Zo, mas allenas com a realizaçáo do objeto e o

reci:l rimento pela Administraçào Municipr rl.

Dessa forma, os contratos (lue se extinguem pela conclusào cl'r seu

objeto, o vencimento do prazo nào pro\-oea, por si só, a extinÇão automátirri'r do

prazo de execução do contrato.

De tudo exposto, este Pr-or:rtLador Juridíco Municipal, concltti lrLe o

praz,r das etapas de execução, conclLlsà() e entrega, tornou-se insuhciel'Itrr i,itra

que ir Contratada cumpra com a sl.la obrigaçâo principal, havendo int, i('sse

público justificado e após a observàr-rci:i cic todos os seus requisitos legais pr-úvios

é r: ' síoel oron"oqir lo medíante a .rssi/rrl,rro de Termo de Aditiuo de Prozo t;,ta a

d.çttt,Jutura de 03 de maío de 2

Parecer náo vinculanLe, mcrirrnente opinativo.

Itaituba, 2I de dezembro di - (r I8.
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icipal
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